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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 120/2005

de 26 de Julho

O Decreto-Lei n.o 148/2003, de 11 de Julho, operou
a transposição para o ordenamento jurídico nacional
da Directiva n.o 2000/52/CE, da Comissão, de 26 de
Julho, que altera a Directiva n.o 80/723/CEE, da Comis-
são, de 25 de Junho, relativa à transparência das relações
financeiras entre as entidades públicas dos Estados
membros e as empresas públicas, bem como à trans-
parência financeira relativamente a determinadas
empresas.

A experiência da aplicação do citado decreto-lei,
sobretudo tendo como referência os normativos comu-
nitários transpostos, permitiu detectar alguns aspectos
da sua regulamentação carentes de um maior apro-
fundamento, grau de concretização ou mesmo ajus-
tamento, em ordem a assegurar a sua melhor com-
preensão e eficácia, atenta, em particular, a referida
função de incorporação, no direito nacional, da men-
cionada directiva.

Em primeiro lugar, acolhem-se, de forma expressa,
os objectivos da directiva (artigo 1.o). Por outro lado,
clarifica-se que as instituições públicas de crédito não
excluídas do âmbito da aplicação do diploma, em razão
do previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, apenas
deixarão de estar sujeitas ao mesmo, no tocante às obri-
gações decorrentes do n.o 1 do artigo 6.o, caso as relações
financeiras que mantenham com os poderes públicos
respeitem ao depósito de fundos públicos, por aqueles
poderes, em condições comerciais normais [alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o].

O diploma passa a concretizar a sede em que as
empresas públicas devem prestar as informações pre-
vistas no n.o 1 do artigo 6.o, considerando-se, por essa
via, desnecessária a prevista regulamentação da matéria
por portaria do Ministro das Finanças.

São aditados ao n.o 2 do artigo 6.o uma alínea d),
por forma a completar o elenco da informação exigida
pela directiva (com a menção das convocatórias das
assembleias de sócios e quaisquer outras informações
pertinentes), bem como um n.o 3 ao mesmo artigo 6.o,
de modo a estatuir que as informações previstas no
número anterior podem ser prestadas em documento
autónomo, o que se justifica pela reserva de confiden-
cialidade que tais informações possam merecer.

O diploma clarifica ainda que a exigência de contas
de exploração separadas, nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o, é extensível às restantes actividades que a
empresa prossiga.

Por fim, introduz-se a previsão de que os princípios
de custeio, previstos no n.o 2 do artigo 7.o, carecem
de concordância da Inspecção-Geral de Finanças, com
dispensa da regulamentação, por portaria do Ministro
das Finanças, prevista no n.o 3 do mesmo artigo, que,
assim, se suprime.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias
e a Comissão de Normalização Contabilística.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 148/2003, de 11 de Julho

Os artigos 1.o, 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 148/2003, de 11 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

O presente diploma transpõe para o ordenamento jurí-
dico interno a Directiva n.o 2000/52/CE, da Comissão,
de 26 de Julho, que altera a Directiva n.o 80/723/CEE,
da Comissão, de 25 de Junho, cujo objectivo consiste
em garantir que os Estados membros assegurem quer
a transparência das relações financeiras entre os poderes
públicos e as empresas públicas, por via da imposição
de determinados deveres de informação, quer a exigência
de que a estrutura financeira e organizativa de quaisquer
empresas obrigadas a manter contas distintas seja reflec-
tida de forma adequada nessas contas.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Instituições públicas de crédito não abrangidas

na alínea anterior, apenas no tocante às obri-
gações decorrentes do n.o 1 do artigo 6.o, caso
as relações financeiras que mantenham com o
Estado ou qualquer outra entidade pública esta-
dual respeitem ao depósito de fundos públicos
por aquelas entidades, em condições comerciais
normais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, as empresas públi-
cas devem prestar informação, nos documentos de pres-
tação de contas, em nota constante dos anexos às
demonstrações financeiras, sobre as relações financeiras
estabelecidas com o Estado ou qualquer entidade
pública que envolvam, nomeadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) As convocatórias das assembleias de sócios e

quaisquer outras informações pertinentes.
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3 — As informações previstas no número anterior
podem ser prestadas em documento autónomo.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — As empresas referidas no n.o 2 do artigo 2.o estão
obrigadas a manter em contas de exploração separadas
as actividades previstas nas alíneas a) e b) do mesmo
número, bem como as restantes actividades que pros-
sigam.

2 — A afectação de custos e proveitos às diferentes
actividades previstas no número anterior, por parte das
empresas no mesmo referidas, resulta da aplicação coe-
rente de princípios contabilísticos de custeio, a esta-
belecer claramente e em bases objectivas, devidamente
fundamentadas e explicitadas, carecendo de concordân-
cia da Inspecção-Geral de Finanças.

3 — (Revogado.)»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Promulgado em 13 de Julho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 121/2005
de 26 de Julho

O Programa do XVII Governo Constitucional assu-
miu, no plano da educação, entre os seus principais
objectivos, a necessidade de concretizar uma estratégia
de intervenção que, em matéria de organização e gestão
dos respectivos recursos, assegure a consolidação sus-
tentada do sistema educativo e a qualidade do serviço
público de educação como um dos factores determi-
nantes para enfrentar os desafios inerentes ao reforço
da competitividade e ao desenvolvimento económico e
social sustentado do País.

Em coerência com o desiderato enunciado, e no
momento em que se mostra especialmente premente
a implementação de um plano transversal de contenção
da despesa pública compatível com o cumprimento das
metas assumidas no Pacto de Estabilidade e Cresci-
mento, julga-se oportuno promover a reavaliação e o
aperfeiçoamento de alguns aspectos estatutários ligados
ao exercício da função docente que a experiência resul-
tante da sua aplicação demonstrou ser necessário
introduzir.

Neste sentido, procura-se, no presente diploma, con-
sagrar soluções mais flexíveis de racionalização funcio-
nal que viabilizem, de forma efectiva, o reenquadra-
mento e a reintegração profissional do docente decla-
rado incapaz para a actividade docente mas considerado
apto para o desempenho de outras, de forma compatível
com as respectivas qualificações profissionais e acadé-

micas, as suas perspectivas profissionais e a tutela cons-
titucional dos direitos dos trabalhadores.

Ainda em sintonia com as preocupações da política
educativa para a área da formação inicial de professores,
mostra-se absolutamente necessário clarificar alguns
aspectos relativos ao estatuto do aluno do ensino supe-
rior que no âmbito dos estabelecimentos de ensino
básico e secundário frequenta estágio pedagógico inte-
grado em licenciaturas que conferem habilitação pro-
fissional para a docência.

Na realidade, a ausência de enquadramento norma-
tivo, genérico e uniforme para a realização desta fase
do processo formativo tem propiciado inúmeras desi-
gualdades de tratamento entre os estagiários e contri-
buído para os constrangimentos administrativos detec-
tados.

Neste contexto, e sem prejuízo da reformulação legis-
lativa do modelo de estágio que o Governo perspectiva
a breve trecho, procura-se, desde já, clarificar e reen-
quadrar a posição estatutária do aluno estagiário e res-
pectivo desempenho ao nível do estabelecimento de
ensino, tendo em conta a falta de identidade ou equi-
paração jurídica com a prestação dos docentes vincu-
lados à mesma escola.

Por último, e na linha dominante de reforçar o apro-
veitamento racional dos recursos disponíveis pelo sis-
tema, promovem-se alguns acertos legislativos relativa-
mente à organização da actividade docente, recondu-
zindo-a a soluções mais justas e equilibradas.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases
do Sistema Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de
19 de Setembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário

Os artigos 80.o e 81.o do Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de 2 de Janeiro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 80.o

Exercício de outras funções

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O desempenho de cargos de natureza pedagó-

gica, designadamente de orientação educativa e de
supervisão pedagógica, dá lugar à redução da compo-
nente lectiva, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

3 — Ao número de horas de redução da componente
lectiva a que os docentes dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do ensino secundário tenham direito pelo exer-
cício de funções pedagógicas, são sucessivamente sub-
traídas as horas correspondentes à redução da compo-
nente lectiva semanal de que os mesmos já beneficiam,
nos termos do artigo 79.o do presente Estatuto, em con-
dições a definir por despacho do Ministro da Educação.

4 — (Anterior n.o 3.)


